
 

 

      

CSRF-T3 

MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais  

 

Processo nº 13807.008195/2001-91 

Recurso Especial do Procurador 

Acórdão nº 9303-009.928  –  CSRF / 3ª Turma 

Sessão de 10 de dezembro de 2019 

Recorrente FAZENDA NACIONAL 

Interessado TINTO HOLDING LTDA 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS 

(IPI) 

Período de apuração: 01/01/2000 a 31/03/2000 

CRÉDITO PRESUMIDO DE IPI. RESSARCIMENTO. FRETE. 

POSSIBILIDADE. 

Incluem-se no cálculo do crédito presumido de IPI os valores dos fretes 

cobrados do Recorrente, referentes às aquisições de insumos aplicados na 

fabricação de produtos exportados, cujas notas fiscais de aquisição se 

encontram identificadas nos documentos comprobatórios da prestação do 

serviço de transporte. 

 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do 

Recurso Especial e, no mérito, em negar-lhe provimento. 

(documento assinado digitalmente) 

Rodrigo da Costa Pôssas – Presidente em exercício. 

 

(documento assinado digitalmente) 

Andrada Márcio Canuto Natal – Relator. 

Participaram da Sessão de Julgamento os conselheiros: Rodrigo da Costa Pôssas, 

Andrada Márcio Canuto Natal, Tatiana Midori Migiyama, Luiz Eduardo de Oliveira Santos, 

Demes Brito, Jorge Olmiro Lock Freire, Érika Costa Camargos Autran e Vanessa Marini 

Cecconello. 

Relatório 

Trata-se de recurso especial por contrariedade a Lei, interposto pela Fazenda 

Nacional, em face do acórdão nº 204-01479, de 29/06/2006, o qual possui a seguinte ementa: 

IPI CRÉDITO PRESUMIDO 

AQUISIÇÕES AONDE NÃO HAJA INCIDÊNCIA DE PIS E COFINS. 
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 Período de apuração: 01/01/2000 a 31/03/2000
 CRÉDITO PRESUMIDO DE IPI. RESSARCIMENTO. FRETE. POSSIBILIDADE.
 Incluem-se no cálculo do crédito presumido de IPI os valores dos fretes cobrados do Recorrente, referentes às aquisições de insumos aplicados na fabricação de produtos exportados, cujas notas fiscais de aquisição se encontram identificadas nos documentos comprobatórios da prestação do serviço de transporte.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial e, no mérito, em negar-lhe provimento.
 (documento assinado digitalmente)
 Rodrigo da Costa Pôssas � Presidente em exercício.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Andrada Márcio Canuto Natal � Relator.
 Participaram da Sessão de Julgamento os conselheiros: Rodrigo da Costa Pôssas, Andrada Márcio Canuto Natal, Tatiana Midori Migiyama, Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Demes Brito, Jorge Olmiro Lock Freire, Érika Costa Camargos Autran e Vanessa Marini Cecconello.
  Trata-se de recurso especial por contrariedade a Lei, interposto pela Fazenda Nacional, em face do acórdão nº 204-01479, de 29/06/2006, o qual possui a seguinte ementa:
IPI CRÉDITO PRESUMIDO
AQUISIÇÕES AONDE NÃO HAJA INCIDÊNCIA DE PIS E COFINS.
Tendo a Lei n°9.363/96 instituído um beneficio fiscal a determinados contribuintes, com conseqüente renúncia fiscal, deve ela ser interpretada restritivamente. Assim, se a Lei dispõe que farão jus ao crédito presumido, com o ressarcimento das contribuições Cofins e PIS incidentes sobre as aquisições dos insumos utilizados no processo produtivo, não há que se falar no favor fiscal quando não houver incidência das contribuições na última aquisição, como no caso de aquisições de pessoas físicas ou de cooperativas.
RESSARCIMENTO DAS CONTRIBUIÇÕES AO PIS E COFINS. PRODUTOS INTERMEDIÁRIOS. 
Não geram crédito de IPI as aquisições de produtos que não se enquadrem no conceito de matéria-prima, material de embalagem e produto intermediário, assim entendidos os produtos que sofram alterações, tais como o desgaste, o dano ou a perda de propriedades físicas ou químicas, em função de ação diretamente exercida sobre o produto em fabricação, salvo se compreendidos entre os bens do ativo permanente, nos termos do PN CST n° 65/79.
RESSARCIMENTO DAS CONTRIBUIÇÕES AO PIS E COFINS. CRÉDITO SOBRE A EXPORTAÇÃO DE PRODUTOS NÃO TRIBUTADOS PELO IPI.
A receita de exportação de produtos não tributado (NT) pelo IPI deve ser considerada no cálculo da relação entre a receita de exportação e a receita bruta.
RESSARCIMENTO. TAXA SELIC. 
O ressarcimento é uma espécie do gênero restituição, conforme já decidido pela Câmara Superior de Recursos Fiscais (Acórdão CSRF/02.0.708), pelo que deve ser aplicado o disposto no art. 39, § 4° da Lei n° 9.250/95, aplicando-se a Taxa Selic a partir do protocolo do pedido.
Recurso provido em parte.
Importante, para entendimento do objeto do recurso especial, efetuar a transcrição do dispositivo do acórdão:
ACORDAM os Membros da Quarta Câmara do Segundo Conselho de Contribuintes, por maioria de votos, em dar provimento parcial ao recurso, para reconhecer o direito de incluir no cálculo do beneficio o valor do frete constante das notas fiscais de aquisições das mercadorias; incluir nas receitas de exportação o valor correspondente às exportações de produtos NT e atualização pela Taxa Selic a partir do protocolo do pedido. Vencidos os Conselheiros Jorge Freire, Nayra Bastos Manatta e Henrique Pinheiro Torres quanto ao frete, Nayra Bastos Manatta, Henrique Pinheiro Torres e Júlio César Alves Ramos quanto a Taxa Selic, Flávio de Sá Munhoz, Raquel Motta B. Minatel (Suplente), Leonardo Siade Manzan (Relator) e Ivan Allegretti (Suplente) quanto a pessoa física e cooperativa. Designado o Conselheiro Jorge Freire para redigir o voto vencedor referente ao frete.
Esse acórdão foi objeto de embargos pela Fazenda Nacional, que resultou no acórdão de embargos nº 204-03086, de 12/03/2008. Este acórdão somente afastou da decisão anterior a matéria referente à inclusão de produtos NT nas receitas de exportação. 
As matérias colocadas pela Fazenda Nacional em seu recurso foram 1) inclusão dos fretes no cálculo do crédito presumido de IPI e 2) incidência da taxa Selic para atualização do crédito. Porém, por meio de despacho de admissibilidade do então presidente da 4ª Câmara da 3ª Seção do CARF, o recurso somente foi admitido em relação à primeira matéria.
Devidamente cientificado, o contribuinte não apresentou contrarrazões.
É o relatório.
 Conselheiro Andrada Márcio Canuto Natal � Relator.
O recurso especial da Fazenda Nacional é tempestivo e atende aos demais pressupostos formais e materiais ao seu conhecimento.
Inclusão do frete no cálculo do crédito presumido de IPI
Como relatado, a matéria devolvida refere-se à possibilidade de inclusão do frete na aquisição de mercadorias, na base de cálculo do crédito presumido de IPI.
Esta matéria foi decidida recentemente por este colegiado, em sessão do dia 13/03/2018, Acórdão nº 9303-006.466, da relatoria do Conselheiro Charles Mayer de Castro Souza. A votação deu-se por unanimidade. Por esta razão adoto aquele voto como razão de decidir:
(...)
No que respeita ao primeiro, a irresignação diz com a inclusão, no cálculo presumido do IPI de que trata a Lei nº 9.363, de 1996, dos valores pagos a título de frete. Decidiu o acórdão recorrido, em flagrante divergência com os paradigmas, ser possível essa inclusão, de modo que resta bem caracterizado o dissídio.
Conhecido o recurso, vemos que, segundo o Relatório Fiscal (à fl. 38), a fiscalização afastou o crédito, ao fundamento de que o serviço de transporte (frete) não se enquadraria no conceito de matéria-prima, produto intermediário e material de embalagem, por não integrar o produto final, nem se desgastar em decorrência de ação direta do insumo sobre o produto em fabricação, ou deste sobre o insumo. Esse entendimento, contudo, como vimos, foi revertido no acórdão recorrido.
Lá se disse que a contribuinte "trouxe aos autos cópias de Conhecimentos de Transporte Aquaviário de Cargas (fls. 176/179), onde consta a prestação de serviço de transporte de madeira serrada, com identificação das notas fiscais de aquisição".
Concordamos com a tese adotada na Câmara baixa.
Para nós, o valor despendido com o frete incorpora-se ao insumo adquirido, de modo que passa a integrar o seu custo de aquisição, para o efeito do cálculo do crédito presumido de que trata a Lei nº 9.363, de 1996.
A própria RFB já dispôs, na pergunta 014 do Capítulo XX do Perguntas e Respostas da pessoa Jurídica de 2017, que o frete realizado por pessoa jurídica, com a emissão de Conhecimento de Transporte vinculado única e exclusivamente à nota fiscal de aquisição (como aqui!), integra a base de cálculo do crédito presumido:
014. O ICMS, o frete e o seguro integram o valor das matérias-primas (MP), produtos intermediários (PI) e material de embalagem (ME) utilizados na produção para efeito da apuração do crédito presumido do IPI de que tratam a Lei nº 9.363, de 1996, e a Lei nº 10.276, de 2001?
As despesas acessórias, inclusive frete, somente integram a base de cálculo do benefício se forem cobradas do adquirente, ou seja, se estiverem incluídas no preço do produto. Com relação ao ICMS o mesmo integra o custo de aquisição. No caso das transferências entre estabelecimentos da mesma empresa, o frete e as despesas acessórias nunca integrarão a base de cálculo do crédito presumido, nem quando forem decorrentes de remessa para industrialização fora do estabelecimento hipóteses que não configuram aquisição de MP, PI, e ME, mas, meramente, custo de produção. No caso das aquisições, as despesas acessórias e o frete somente integram a base de cálculo do crédito presumido quando cobradas do adquirente, ou seja, quando estiverem incluídas no preço do produto. Contudo, no caso de frete pago a terceiros (compra FOB, por exemplo), em que o transporte for efetuado por pessoa jurídica (contribuinte de PIS/Pasep e Cofins), com o Conhecimento de Transporte vinculado única e exclusivamente à nota fiscal de aquisição, admite-se que o frete integre a base de cálculo do crédito presumido. (g.n.)
Diante do exposto, voto por negar provimento ao recurso especial da Fazenda Nacional.
(documento assinado digitalmente)
Andrada Márcio Canuto Natal 
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Tendo a Lei n°9.363/96 instituído um beneficio fiscal a determinados 

contribuintes, com conseqüente renúncia fiscal, deve ela ser interpretada 

restritivamente. Assim, se a Lei dispõe que farão jus ao crédito presumido, com 

o ressarcimento das contribuições Cofins e PIS incidentes sobre as aquisições 

dos insumos utilizados no processo produtivo, não há que se falar no favor 

fiscal quando não houver incidência das contribuições na última aquisição, 

como no caso de aquisições de pessoas físicas ou de cooperativas. 

RESSARCIMENTO DAS CONTRIBUIÇÕES AO PIS E COFINS. 

PRODUTOS INTERMEDIÁRIOS.  

Não geram crédito de IPI as aquisições de produtos que não se enquadrem no 

conceito de matéria-prima, material de embalagem e produto intermediário, 

assim entendidos os produtos que sofram alterações, tais como o desgaste, o 

dano ou a perda de propriedades físicas ou químicas, em função de ação 

diretamente exercida sobre o produto em fabricação, salvo se compreendidos 

entre os bens do ativo permanente, nos termos do PN CST n° 65/79. 

RESSARCIMENTO DAS CONTRIBUIÇÕES AO PIS E COFINS. CRÉDITO 

SOBRE A EXPORTAÇÃO DE PRODUTOS NÃO TRIBUTADOS PELO IPI. 

A receita de exportação de produtos não tributado (NT) pelo IPI deve ser 

considerada no cálculo da relação entre a receita de exportação e a receita bruta. 

RESSARCIMENTO. TAXA SELIC.  

O ressarcimento é uma espécie do gênero restituição, conforme já decidido pela 

Câmara Superior de Recursos Fiscais (Acórdão CSRF/02.0.708), pelo que deve 

ser aplicado o disposto no art. 39, § 4° da Lei n° 9.250/95, aplicando-se a Taxa 

Selic a partir do protocolo do pedido. 

Recurso provido em parte. 

Importante, para entendimento do objeto do recurso especial, efetuar a transcrição 

do dispositivo do acórdão: 

ACORDAM os Membros da Quarta Câmara do Segundo Conselho de 

Contribuintes, por maioria de votos, em dar provimento parcial ao recurso, para 

reconhecer o direito de incluir no cálculo do beneficio o valor do frete constante 

das notas fiscais de aquisições das mercadorias; incluir nas receitas de exportação o 

valor correspondente às exportações de produtos NT e atualização pela Taxa Selic a 

partir do protocolo do pedido. Vencidos os Conselheiros Jorge Freire, Nayra Bastos 

Manatta e Henrique Pinheiro Torres quanto ao frete, Nayra Bastos Manatta, Henrique 

Pinheiro Torres e Júlio César Alves Ramos quanto a Taxa Selic, Flávio de Sá Munhoz, 

Raquel Motta B. Minatel (Suplente), Leonardo Siade Manzan (Relator) e Ivan 

Allegretti (Suplente) quanto a pessoa física e cooperativa. Designado o Conselheiro 

Jorge Freire para redigir o voto vencedor referente ao frete. 

Esse acórdão foi objeto de embargos pela Fazenda Nacional, que resultou no 

acórdão de embargos nº 204-03086, de 12/03/2008. Este acórdão somente afastou da decisão 

anterior a matéria referente à inclusão de produtos NT nas receitas de exportação.  
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As matérias colocadas pela Fazenda Nacional em seu recurso foram 1) inclusão 

dos fretes no cálculo do crédito presumido de IPI e 2) incidência da taxa Selic para atualização 

do crédito. Porém, por meio de despacho de admissibilidade do então presidente da 4ª Câmara da 

3ª Seção do CARF, o recurso somente foi admitido em relação à primeira matéria. 

Devidamente cientificado, o contribuinte não apresentou contrarrazões. 

É o relatório. 

Voto            

Conselheiro Andrada Márcio Canuto Natal – Relator. 

O recurso especial da Fazenda Nacional é tempestivo e atende aos demais 

pressupostos formais e materiais ao seu conhecimento. 

Inclusão do frete no cálculo do crédito presumido de IPI 

Como relatado, a matéria devolvida refere-se à possibilidade de inclusão do frete 

na aquisição de mercadorias, na base de cálculo do crédito presumido de IPI. 

Esta matéria foi decidida recentemente por este colegiado, em sessão do dia 

13/03/2018, Acórdão nº 9303-006.466, da relatoria do Conselheiro Charles Mayer de Castro 

Souza. A votação deu-se por unanimidade. Por esta razão adoto aquele voto como razão de 

decidir: 

(...) 

No que respeita ao primeiro, a irresignação diz com a inclusão, no cálculo 

presumido do IPI de que trata a Lei nº 9.363, de 1996, dos valores pagos a título de 

frete. Decidiu o acórdão recorrido, em flagrante divergência com os paradigmas, ser 

possível essa inclusão, de modo que resta bem caracterizado o dissídio. 

Conhecido o recurso, vemos que, segundo o Relatório Fiscal (à fl. 38), a 

fiscalização afastou o crédito, ao fundamento de que o serviço de transporte (frete) não 

se enquadraria no conceito de matéria-prima, produto intermediário e material de 

embalagem, por não integrar o produto final, nem se desgastar em decorrência de ação 

direta do insumo sobre o produto em fabricação, ou deste sobre o insumo. Esse 

entendimento, contudo, como vimos, foi revertido no acórdão recorrido. 

Lá se disse que a contribuinte "trouxe aos autos cópias de Conhecimentos de 

Transporte Aquaviário de Cargas (fls. 176/179), onde consta a prestação de serviço de 

transporte de madeira serrada, com identificação das notas fiscais de aquisição". 
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Concordamos com a tese adotada na Câmara baixa. 

Para nós, o valor despendido com o frete incorpora-se ao insumo adquirido, de 

modo que passa a integrar o seu custo de aquisição, para o efeito do cálculo do crédito 

presumido de que trata a Lei nº 9.363, de 1996. 

A própria RFB já dispôs, na pergunta 014 do Capítulo XX do Perguntas e 

Respostas da pessoa Jurídica de 2017, que o frete realizado por pessoa jurídica, com a 

emissão de Conhecimento de Transporte vinculado única e exclusivamente à nota 

fiscal de aquisição (como aqui!), integra a base de cálculo do crédito presumido: 

014. O ICMS, o frete e o seguro integram o valor das matérias-primas (MP), 

produtos intermediários (PI) e material de embalagem (ME) utilizados na produção 

para efeito da apuração do crédito presumido do IPI de que tratam a Lei nº 9.363, de 

1996, e a Lei nº 10.276, de 2001? 

As despesas acessórias, inclusive frete, somente integram a base de cálculo 

do benefício se forem cobradas do adquirente, ou seja, se estiverem incluídas no 

preço do produto. Com relação ao ICMS o mesmo integra o custo de aquisição. No 

caso das transferências entre estabelecimentos da mesma empresa, o frete e as 

despesas acessórias nunca integrarão a base de cálculo do crédito presumido, nem 

quando forem decorrentes de remessa para industrialização fora do estabelecimento 

hipóteses que não configuram aquisição de MP, PI, e ME, mas, meramente, custo de 

produção. No caso das aquisições, as despesas acessórias e o frete somente integram a 

base de cálculo do crédito presumido quando cobradas do adquirente, ou seja, quando 

estiverem incluídas no preço do produto. Contudo, no caso de frete pago a terceiros 

(compra FOB, por exemplo), em que o transporte for efetuado por pessoa 

jurídica (contribuinte de PIS/Pasep e Cofins), com o Conhecimento de 

Transporte vinculado única e exclusivamente à nota fiscal de aquisição, admite-se 

que o frete integre a base de cálculo do crédito presumido. (g.n.) 

Diante do exposto, voto por negar provimento ao recurso especial da Fazenda 

Nacional. 

(documento assinado digitalmente) 

Andrada Márcio Canuto Natal  
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